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RELATÓRIO No. 60/13
PETIÇÃO 1242-07
INADMISSIBILIDADE
JOSÉ MARIA GUIMARÃES

(PRECATÓRIOS)

BRASIL

16 de julho de 2013
I. RESUMO
1.
Em 16 de setembro de 2007, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante “Comissão Interamericana” ou “CIDH”) recebeu uma petição apresentada por José Maria Guimarães (“peticionário” ou “suposta vítima”), na qual se alega que a República Federativa do Brasil (“Brasil” ou “Estado”) é internacionalmente responsável pela liquidação supostamente inadequada que foi efetuada pelo Estado, em relação a um título executivo judicial (precatório) da suposta vítima. O peticionário não especifica os artigos da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“Convenção Americana”), ou de outros tratados interamericanos aplicáveis, que alega hajam sido violados pelo Estado.

2.
O peticionário sustenta que, após um processo “realizado com as garantias judiciais e o devido processo legal”, o estado de Minas Gerais, através do seu Departamento de Estradas de Rodagem (“DER”), foi condenado a pagar-lhe uma indenização laboral. Portanto, o peticionário acrescenta que, como resultado da decisão proferida na ação n. 0024.99.021.777-0, foi emitido um título executivo judicial (precatório n. 67/2002) de natureza alimentícia em benefício da suposta vítima, para liquidação em dezembro de 2002. No entanto, o peticionário alega que o precatório n. 67/2002 não foi quitado oportunamente por falta de recursos financeiros do Estado. Em consequência, em 18 de junho de 2008, na “Central de Conciliação de Precatórios” da cidade de Belo Horizonte, “foi imposto ao peticionário um acordo ilegal/ilegítimo/maldoso, no qual o peticionário foi coagido a realizar um acordo no qual concedeu ao DER um desconto de 30% sobre o valor que lhe pertencia por direito, como forma de receber o valor de R$ 188.417,42 (cento e oitenta e oito mil, quatrocentos e dezessete reais, e quarenta e dois centavos), ou seja, 70% do valor que lhe era devido pelo Estado”. Finalmente, o peticionário ressalta que a situação denunciada é objeto da Ação Rescisória n. 0289321-79.2010.8.13.0000, interposta por ele para anular a sentença que homologou o acordo supramencionado, em virtude de dolo do DER e de ilegalidade, em detrimento da dignidade da suposta vítima.
3. O Estado argumenta que os fatos denunciados na petição “não correspondem a nenhum artigo previsto na Convenção Americana”, portanto, esta deve ser declarada inadmissível com base no artigo 47 desse tratado. Por outro lado, o Estado alega que a petição também é inadmissível devido à falta de esgotamento dos recursos internos, conforme o exigido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana. O Estado indica que o precatório n. 67, relativo à indenização devida pelo Estado à suposta vítima, já foi devidamente quitado com o respectivo pagamento. Portanto, o Estado acrescenta que os motivos da petição não subsistem, e que a CIDH deve arquivar os autos, de acordo com os artigos 48.1.b da Convenção Americana e 42.1.a do Regulamento da Comissão Interamericana. O Brasil ressalta que a petição se referia à falta de pagamento do respectivo precatório, e que esta situação já foi resolvida com o pagamento do título executivo. A respeito do acordo concluído entre as partes para o pagamento do precatório com um desconto de 30% da dívida, o Brasil assevera que nenhum credor do Estado está obrigado a aceitar os acordos propostos para liquidar precatórios. Finalmente, o Estado observa, sobre este ponto, que a legalidade desse acordo está sendo debatida judicialmente no bojo da Ação Rescisória n. 0289321-79.2010.8.13.0000, interposta pelo peticionário.
4. Após analisar as posições das partes e o cumprimento dos requisitos previstos nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a Comissão Interamericana decide declarar a petição inadmissível por falta de esgotamento dos recursos da jurisdição interna. Além disso, decide notificar esta decisão às partes, publicá-la e inclui-la no seu Relatório Anual para a Assembleia Geral da OEA.
II. TRÂMITE PERANTE A CIDH

5. A petição foi recebida através de formulário eletrônico em 16 de setembro de 2007. Em 16 de julho de 2008, a CIDH transmitiu as partes pertinentes da denúncia ao Estado. O Estado contestou a petição em comunicações recebidas nos dias 20 e 30 de outubro de 2008. O peticionário enviou informação adicional em 29 de novembro de 2008, 4 de setembro de 2010, 10 de abril de 2011, e 19 de julho de 2011. Estas comunicações foram devidamente transmitidas ao Estado. O Estado submeteu informação adicional em 20 de dezembro de 2010, 27 de maio de 2011, e 1° de dezembro de 2011. Estas comunicações foram devidamente transmitidas ao peticionário.
III. POSIÇÃO DAS PARTES

A. Posição do peticionário

6. Preliminarmente, a Comissão Interamericana observa que, conforme ao indicado infra, durante a tramitação sobre a admissibilidade desta petição, o peticionário modificou os termos da petição inicialmente enviada, inclusive indicou expressamente “apresentar observações no sentido de esclarecer os termos da petição anteriormente enviada”.
 Nesse sentido, a Comissão Interamericana relatará em seguida a posição do peticionário, conforme os fatos alegados de maneira cronológica, levando em consideração o “esclarecimento” apresentado pelo peticionário sobre o objeto da sua petição; e com base nisso, adotará sua decisão sobre a admissibilidade da mesma.

7.
Na sua petição inicial, apresentada em 16 de setembro de 2007, o peticionário alegou essencialmente 3 fatos que supostamente caracterizariam violações a seus direitos humanos. Em primeiro lugar, denunciou a falta de pagamento do precatório n. 67, relativo a uma dívida contra o estado de Minas Gerais (através do DER). Além disso, denunciou que o Estado teria realizado o pagamento de outros precatórios (especificamente daqueles de n. 75-A, 81, 100 e 101) em seu detrimento, e supostamente sem respeitar a ordem cronológica de pagamento estabelecida pela Constituição do Brasil, pois seu precatório – de n. 67 – deveria haver sido quitado antes daqueles indicados anteriormente. Finalmente, o peticionário alegou que interpôs uma ação (Reclamação n. 4926) perante o Supremo Tribunal Federal, e que esta foi rejeitada pelo referido tribunal mediante sentença de 20 de março de 2007.
8.
Posteriormente, a partir de sua comunicação de 29 de novembro de 2008, e reiteradamente através de suas comunicações posteriores (supra para. 6), o peticionário indicou que seu precatório já teria sido quitado, mas que a referida liquidação foi efetuada pelo Estado de maneira supostamente inadequada.  Nesse sentido, o peticionário alegou que, após um processo “realizado com as garantias judiciais e o devido processo legal”, o estado de Minas Gerais, através do DER, foi condenado a pagar-lhe uma indenização laboral. O peticionário acrescentou que, como resultado da sentença proferida na ação n. 0024.99.021.777-0, foi emitido em benefício da suposta vítima o precatório n. 67/2002, de natureza alimentícia, para pagamento em dezembro de 2002. No entanto, alegou que o precatório n. 67/2002 não foi quitado oportunamente por falta de recursos financeiros do Estado. Concretamente, o peticionário esclareceu à CIDH que a sua petição referia-se a que, em 18 de junho de 2008, na “Central de Conciliação de Precatórios” da cidade de Belo Horizonte, “foi imposto ao peticionário um acordo ilegal/ilegítimo/maldoso, no qual o peticionário foi coagido a realizar um acordo no qual concedeu ao DER um desconto de 30% sobre o valor que lhe pertencia por direito, como forma de receber o valor de R$ 188.417,42 (cento e oitenta e oito mil, quatrocentos e dezessete reais, e quarenta e dois centavos), ou seja, 70% do valor que lhe era devido pelo Estado”.
 A suposta coação sofrida pela suposta vítima, conforme o peticionário, foi concretizada mediante a ameaça verbal de que “ou aceita 70% ou não recebe nada”.
9.
O peticionário sustenta que, como resultado daquilo, o pagamento do seu precatório foi realizado em violação da legislação do Brasil. Além disso, o peticionário ressalta que a situação denunciada perante a CIDH – nos termos dos esclarecimentos apresentados durante a tramitação – é objeto da Ação Rescisória n. 0289321-79.2010.8.13.0000, interposta por ele a fim de anular a sentença que homologou o acordo supramencionado (para. 8), em virtude de dolo do DER e ilegalidade, em detrimento da dignidade da suposta vítima, conforme o artigo 485, incisos III e VIII do Código de Processo Civil do Brasil.
B. Posição do Estado

10.
Preliminarmente, e de maneira similar ao que foi observado em relação à posição do peticionário, a CIDH relatará em seguida a posição do Estado, conforme os fatos alegados, focalizando no objeto da petição segundo o “esclarecimento” do mesmo realizado pelo peticionário. A respeito do alegado pelo peticionário em sua petição inicial, o Estado ressaltou que os fatos denunciados não caracterizavam uma violação de direitos garantidos pela Convenção Americana, portanto a petição era inadmissível, conforme o artigo 47.b daquele tratado. Especificamente, sobre as 3 alegações do peticionário (supra para. 7), o Estado asseverou que não houve violação da ordem cronológica de pagamento estabelecida pela Constituição brasileira. Com efeito, o Estado observou que os precatórios de n. 75-A, 81, 100 e 101, eram na realidade “requisições de pequeno valor” (“RPV”) que, conforme a Constituição do Brasil (artigo 100, §3), não seguem a mesma ordem cronológica dos precatórios relativos a valores superiores ao máximo estabelecido por lei e, consequentemente, o pagamento das RPVs pode ocorrer legal e adequadamente antes de um precatório com numeração anterior. Foi por isso, segundo o Estado, que o Supremo Tribunal Federal rejeitou a Reclamação interposta pelo peticionário.
11.
Posteriormente, a partir de sua comunicação de 20 de dezembro de 2010, e reiteradamente através de suas comunicações posteriores, de 27 de maio e 1° de dezembro de 2011, o Estado informou à CIDH que o precatório n. 67, relativo à indenização devida pelo Estado à suposta vítima, já havia sido devidamente quitado. Em consequência, o Estado argumenta que os motivos da petição não subsistem, e que a CIDH deve arquivar os autos, de acordo com os artigos 48.1.b da Convenção Americana e 42.1.a do seu Regulamento. Com efeito, o Brasil ressaltou que a petição referia-se à falta de pagamento do respectivo precatório, e que esta situação já havia sido resolvida com o devido pagamento do título executivo.
12.
Além disso, o Estado reiterou que os fatos denunciados na petição “não correspondem a nenhum artigo previsto na Convenção Americana”, portanto, esta deveria ser declarada inadmissível com base no artigo 47 desse tratado. Por outro lado, o Estado alegou que a petição também era inadmissível devido à falta de esgotamento dos recursos internos, conforme exigido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana. Sobre esse ponto, o Estado afirmou que o próprio peticionário reconheceu que a legalidade do acordo estava sendo discutida judicialmente no âmbito da Ação Rescisória n. 0289321-79.2010.8.13.0000 impetrada pelo peticionário. Adicionalmente, sobre o acordo alcançado pelas partes para o pagamento do precatório com um desconto de 30% da dívida, o Brasil afirma que nenhum credor do Estado encontra-se obrigado a aceitar os acordos propostos para liquidar precatórios durante audiências de conciliação.

13.
Em conclusão, o Estado conclui que a petição deve ser arquivada porque não subsistem seus motivos, ou ser declarada inadmissível por descumprir com os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana; especificamente os artigos 46.1.a (por falta de esgotamento dos recursos internos) e 47.b (porque os fatos expostos não caracterizam uma violação) do aludido instrumento internacional.
IV. ANÁLISE SOBRE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE
A. Competência

14.
O peticionário encontra-se facultado pelo artigo 44 da Convenção Americana para apresentar petições perante a CIDH. A petição assinala como suposta vítima uma pessoa sobre a qual o Estado comprometeu-se a respeitar e garantir os direitos consagrados na Convenção Americana. No concernente ao Estado, a Comissão Interamericana observa que o Brasil é Estado Parte da Convenção Americana desde 25 de setembro de 1992, data na qual depositou seu instrumento de ratificação. Portanto, a CIDH tem competência ratione personae para analisar esta petição. Além disso, a Comissão Interamericana tem competência ratione loci para examinar a petição, porque a mesma alega violações de direitos humanos de teriam ocorrido dentro do território do Brasil, Estado Parte desse tratado. A CIDH observa que as supostas violações denunciadas nesta petição referem-se à liquidação realizada de maneira supostamente inadequada do precatório n. 67, em 18 de junho de 2008, quando a Convenção Americana já se encontrava vigente para o Brasil. Consequentemente, a CIDH decide que tem competência ratione temporis. Finalmente, a Comissão Interamericana tem competência ratione materiae, porque a petição denuncia primordialmente potenciais violações a direitos humanos protegidos pela Convenção Americana.
B. Esgotamento dos recursos internos

15.
O artigo 46.1.a da Convenção Americana exige o prévio esgotamento dos recursos disponíveis na jurisdição interna conforme os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos, como um requisito para a admissão de uma petição pela CIDH. Por outro lado, o artigo 46.2 da Convenção Americana prevê que o requisito de esgotamento prévio dos recursos internos não se aplica quando: (i) não exista na legislação interna do Estado em questão o devido processo legal para a proteção do direito ou direitos supostamente violados; (ii) não tenha sido permitido ao suposto prejudicado nos seus direitos o acesso aos recursos de jurisdição interna, ou tenha sido impedido de esgotá-los; ou (iii) haja demora injustificada na decisão sobre os aludidos recursos.
16.
Preliminarmente, sobre a falta de pagamento de precatórios pelo Estado, cabe ressaltar que a CIDH decidiu reiteradamente que “não existem na legislação brasileira recursos judiciais efetivos e adequados para assegurar o pagamento dos precatórios devidos pelo Estado”, consequentemente declarou admissíveis várias petições em virtude da exceção prevista no artigo 46.2.a da Convenção Americana, no que diz respeito ao esgotamento dos recursos de jurisdição interna.
 Apesar disso, a CIDH observa que, conforme a posição das partes (supra paras. 6-13), particularmente o “esclarecimento” apresentado pelo peticionário após a apresentação da sua petição inicial, este efetivamente realizou uma retificação das alegações apresentadas, visto que o próprio peticionário informou que seu precatório já havia sido pago (supra para. 8)
. Ou seja, o objeto desta petição, a qual a CIDH deve decidir se é admissível ou inadmissível, é a suposta liquidação realizada de maneira supostamente inadequada mediante um acordo de conciliação assinado em 18 de junho de 2008 perante a Central de Conciliação de Precatórios do Tribunal de Justiça de Minas Gerais por representantes legais da suposta vítima e do Estado.

17.
A respeito da liquidação de precatórios mediante “acordos diretos com os credores”, a CIDH observa que a matéria encontra-se atualmente regulamentada pela Lei Estadual 19.407 de 30 de dezembro de 2010, a qual “autoriza o Estado de Minas Gerais a liquidar dívidas de precatórios judiciais, mediante acordos diretos com seus credores” (artigo 1°). Em âmbito federal, a Emenda Constitucional No. 62, de 9 de dezembro de 2009, introduziu o artigo 97 ao “Ato das Disposições Constitucionais Transitórias” (ADCT) que, no seu §8º, III, refere-se ao “pagamento através de acordo direto com os credores”. A CIDH não pode deixar de notar que a liquidação em questão, efetuada em 18 de junho de 2008, é anterior à normativa supracitada. À época da liquidação do precatório da suposta vítima, no âmbito federal, a Emenda Constitucional No. 30, de 13 de setembro de 2000, havia introduzido o artigo 78 ao ADCT, relativo ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive com a possibilidade de “cessão de créditos”. Sobre esse mesmo tema, em âmbito estadual, a Lei Estadual 14.699 de 6 de agosto de 2003, estabelecia na sua Seção VI (“Dos Precatórios”), artigo 9°, que “fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar o pagamento dos precatórios a que se refere o caput do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República”. Além disso, a CIDH observa que, segundo a informação disponível, em Minas Gerais foi criada a primeira “Central de Conciliação de Precatórios”, a fim de resolver as dívidas acumuladas relativas a precatórios dos órgãos do Estado através de conciliação.
 A criação da Central de Conciliação de Precatórios de Minas Gerais ocorreu através da Resolução Nº 417/2003 do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, de 26 de junho de 2003, e sua implementação concreta ocorreu através da Portaria Nº 1477/2003 de 11 de agosto de 2003, emitida pelo Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
18.
Não é um fato controverso que a matéria desta petição é objeto da Ação Rescisória n. 0289321-79.2010.8.13.0000, impetrada pelo peticionário a fim de anular a sentença que homologou o acordo de conciliação de 18 de junho de 2008, firmado entre o peticionário e o Estado (supra paras. 9 e 12). Também não é um fato controverso que essa Ação Rescisória encontra-se pendente de uma decisão definitiva. Além disso, a CIDH observa que não há informação nem documentos nos autos que indiquem que os recursos de jurisdição interna hajam sido esgotados, no que se refere à matéria desta petição. Por outro lado, a informação proporcionada pelas partes não permite aplicar nenhuma das exceções previstas no artigo 46.2 da Convenção Americana.

19.
Em consequência, a CIDH considera que o peticionário não esgotou os recursos da jurisdição interna, conforme exigido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana. A Comissão Interamericana abstém-se, por subtração da matéria, de examinar os outros requisitos de admissibilidade contemplados na Convenção Americana.

V. CONCLUSÕES

20.
A CIDH conclui que é competente para examinar as alegações apresentadas pelo peticionário, e que a petição é inadmissível, de acordo com os artigos 46.1.a e 47.a da Convenção Americana. Consequentemente,
A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
DECIDE:
1.
Declarar inadmissível a presente petição por descumprimento do requisito previsto no artigo 46.1.a da Convenção Americana;
2.
Notificar esta decisão ao Estado e ao peticionário;
3. Publicar esta decisão e inclui-la em seu Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 16 dias do mês de julho de 2013. (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente; Tracy Robinson, Primeiro Vice-Presidente; Felipe Gonzales, Segundo Vice-Presidente; Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Belle Antoine, Membros da Comissão.

� Comunicação do peticionário recebida pela CIDH em 19 de julho de 2011.


� Comunicação do peticionário recebida pela CIDH em 19 de julho de 2011.


� Ver, nesse sentido, CIDH, Relatório No. 144/11, Admissibilidade, Petição 1050-06, Pedro Stábile Neto e outros funcionários do Município de Santo André (Precatórios), Brasil, 31 de outubro de 2011, para. 26.  Ver também as seguintes decisões per curiam da Comissão Interamericana: Relatório No. 145/11, Petição 1140-04, Clélia de Lourdes Goldenberg e Rita de Cassia da Rosa (Precatórios), Brasil, 31 de outubro de 2011, para. 17; e Relatório No. 10/12, Petição 341-01, Márcio Manoel Fraga e Nancy Victor da Silva, (Precatórios), Brasil, 20 de março de 2012, para. 16. 


� A CIDH também observa que, conforme as provas em autos, a liquidação do precatório da suposta vítima está cabalmente confirmada (Ver Anexo da comunicação do peticionário de 4 de setembro de 2010 – Termo de Audiência perante a Central de Conciliação de Precatórios – CEPREC). Esse documento comprova que, em 18 de junho de 2008, os advogados do peticionário/suposta vítima, após apresentar as respectivas procurações para realizar acordos, receber e liquidar, conforme o exigido pela normativa vigente, assinaram um acordo de conciliação a fim de concretizar o pagamento ao credor José Maria Guimarães, em razão de um desconto de 30% no valor devido, de R$ 188.417,42 (número 25 do aludido Termo de Audiência perante a Central de Conciliação de Precatórios – CEPREC).


� Ver, sobre esse ponto, a informação publicada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, disponível em � HYPERLINK "http://ftp.tjmg.jus.br/presidencia/central_precatorios/" ��http://ftp.tjmg.jus.br/presidencia/central_precatorios/�.


� Ver, inter alia, CIDH, Relatório No. 135/09, Inadmissibilidade, Petição 291-05, Jaime Salinas Sedó e outros, Peru, 12 de novembro de 2009, para. 37; Relatório No. 42/09, Inadmissibilidade, Petição 443-03, David José Ríos Martínez, Peru, 27 de março de 2009, para. 38; Relatório No. 73/99, Inadmissibilidade, Caso 11.701, Ejido "Ojo de Agua", México, 4 de maio de 1999. 
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